
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.114 - MG (2016/0316315-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : FABIANO DE JESUS MANOEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (17,28 GRAMAS 
DE MACONHA). AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA EXTREMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

As alegações de que o crime de tráfico é gravíssimo, que a 
liberdade do recorrente representa patente ameaça à ordem pública e de 
que "provavelmente" continuará praticando infrações penais se for posto 
em liberdade, não constituem motivação idônea e suficiente para justificar 
a constrição antecipada, mormente quando não são consideradas as 
demais circunstâncias do caso, como o fato de o recorrente ser primário 
e a pequena quantidade da droga apreendida (13 buchas de maconha, 
pesando aproximadamente 17,28 gramas).

Assim, restando deficiente a fundamentação do decreto 
preventivo quanto aos pressupostos que autorizam a segregação antes 
do trânsito em julgado e demonstrando-se a inadequação e a 
desproporcionalidade no encarceramento do recorrente, deve ser 
revogada, in casu, sua prisão preventiva. 

Recurso provido para revogar o decreto de prisão preventiva 
em discussão, ressalvada, ainda, a possibilidade de decretação de nova 
prisão, se demonstrada concretamente sua necessidade, sem prejuízo da 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do art. 319 do CPP. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 
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Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.114 - MG (2016/0316315-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : FABIANO DE JESUS MANOEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por FABIANO DE JESUS MANOEL contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.16.071021-6/000.

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 13/9/2016, 

por ter supostamente praticado delitos tipificados nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 

11.343/06 (tráfico e associação para o tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi 

convertida em prisão preventiva.

Irresignada a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME - PRISÃO PREVENTIVA - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - PRESENTES OS REQUISITOS DOS 
ART. 312 E 313 DO CPP - INSUFICIÊNCIA DE OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES NÃO PRISIONAIS - ART. 319, CPP - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO - ORDEM 
DENEGADA.

-Atendidos os requisitos dos arts. 311 e seguintes do CPP 
e, considerando que as medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP 
não são mais adequadas e suficientes às peculiaridades do presente 
caso, mostra-se possível a segregação antecipada dos pacientes.

-Vislumbra-se, no caso, a existência de elementos 
concretos que permitem concluir pela necessidade do decreto de prisão 
preventiva, fundamentada, sobretudo, na necessidade de se garantir a 
ordem pública, a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei 
penal, haja vista a periculosidade do agente, a gravidade concreta do 
crime, a existência de prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria.

-Não há que se discutir, neste momento, a autoria 
inequívoca do delito, o regime de cumprimento da pena ou eventual 
substituição da reprimenda, nem sequer proceder a desclassificação do 
tráfico para uso, mormente considerando a expressiva quantidade de 
drogas, e ainda, que para a decretação da prisão preventiva, bastam 
indícios suficientes de autoria, o que se verifica na hipótese em questão.

-De acordo com posicionamento firmado pelo STJ, "as 
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condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva".

- Ordem denegada (fl. 100).

No presente recurso, alega não estarem presentes os requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal, devendo prevalecer o princípio 

da presunção de inocência.

Afirma que a segregação é desproporcional, uma vez que, em eventual 

condenação, o regime inicial para o cumprimento da reprimenda será diverso do 

fechado com possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 

de direitos.

Sustenta que o decreto prisional carece de fundamentação idônea, 

porquanto pautado exclusivamente na gravidade abstrata do delito. 

Invoca os enunciados n. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, bem como os de n. 440 e 444 da Súmula desta Corte Superior.

Pleiteia, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva 

com a aplicação de medidas cautelares alternativas.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 130/132.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (fl. 

141).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.114 - MG (2016/0316315-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se no presente recurso a revogação da 

custódia cautelar do recorrente, com aplicação de medidas cautelares diversas.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

[...]
DECISÃO: Vistos etc. Constato que o APF está 

formalmente perfeito obedecendo as disposições do art. 304 e 306 do 
Código de Processo Penal respeitados, a priori, os direitos constitucionais 
previsto no art, 5o. LXII, LXIII, LXIV da CF. A prisão, analisada pelos 
aspectos legais não comporta aqui oportunidade para o relaxamento. Da 
leitura do APF, verifica-se sobretudo da declarações do Policial condutor, 
da testemunha e do conduzido Fabiano e dos adolescentes apreendidos 
Leander, Fábio e Hugo, que, sem sombras de dúvidas, existem indícios 
suficientes de autoria, bem como prova em potencial da ocorrência de 
crime relacionado a drogas, notadamente à vista dos exames 
preliminares das drogas apreendidas acostados em fls. 20/23 e do auto 
de apreensão de fls. 24/25. dando notícias de potencial ocorrência, 
inclusive de associação para a prática de crimes. Portanto, sem adentrar 
no mérito verifico que estão presentes os requisitos indispensáveis ao 
decreto da prisão preventiva. Quanto aos pressupostos, constato que a 
conduta inicialmente imputada aos flagranteados, por certo, constitui 
conduta que servo ao fim de ameaçar a ordem pública, sobretudo por 
macular a saúde pública, exigindo-se o acautelamento dos conduzidos 
para garantir a regularidade da instrução criminal e salvaguardar a efetiva 
possibilidade de aplicação da lei penal, ressaltando-se inclusive, que o 
conduzido Felipe é reincidente por crime de homicídio não obstante ser 
Fabiano conduzido primário, o que não impede a sua prisão preventiva 
quando presentes requisitos o pressupostos necessários. Assim sendo, 
nos termos do art 310, II, o presentes os requisitos do art. 312 c/c art 313, 
todos do C.P.P., CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE dos 
autuados EM PRISCO PREVENTIVA (fl. 89).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

[...]
Conheço do habeas corpus, posto que presentes os 

requisitos de admissibilidade.
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Conforme se infere dos autos, o paciente foi preso em 
flagrante no dia 13 de setembro de 2016, pela suposta prática dos delitos 
tipificados nos art. 33, § caput c/c art. 35 da Lei 11343/06, c/c art. 16 da 
Lei 10.826/03, conforme Nota de Culpa de fls. 21-TJ.

Compulsando-se os autos, ao meu aviso, mostra-se correto 
o posicionamento do douto magistrado a quo no sentido de decidir pela 
segregação antecipada do paciente, haja vista, conforme as 
circunstâncias narradas nos autos, a existência de elementos concretos 
que permitem concluir pela necessidade de tal medida, fundamentada, 
sobretudo, na garantia da ordem pública.

In casu, vislumbram-se presentes os pressupostos 
necessários à decretação da prisão preventiva, mormente a garantia da 
ordem pública que segundo Guilherme Nucci, deve comportar uma 
tríplice análise envolvendo a periculosidade do agente, a gravidade 
concreta do crime e a repercussão social do fato.

[...]
E não se pode olvidar que, em observância ao principio da 

confiança no juiz monocrático, este por estar mais próximo dos fatos da 
causa, merece toda credibilidade, pois possui melhores condições de 
avaliar as circunstâncias fáticas que envolvem o caso.

Ora, conforme narrado nos autos, durante patrulhamento de 
rotina, a autoridade policial condutora do flagrante, informada por 
transeuntes que o paciente e seus comparsas estariam armados e 
ameaçando pedestres se dirigiram ao local, onde visualizaram um dos 
comparsas do paciente portando um revólver.

Os policiais lograram êxito em abordar os indivíduos, 
encontrando na posse com o suspeito F.S.S. R$147,00 (cento e quarenta 
e sete reais) em moeda corrente, R$275,00 (duzentos e setenta e cinco 
reais) em dinheiro com o menor H.P.O. e, com o paciente, 13 (treze) 
buchas de substância semelhante a maconha.

Permissa venia, tais elementos indicam a periculosidade do 
agente e o risco social daí decorrente.

Observa-se, portanto, a gravidade concreta do crime, a 
existência de prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, 
aptos a justificar a necessidade da segregação cautelar do agente para a 
preservação da ordem pública, a conveniência da instrução criminal e 
assegurar a aplicação da lei penal.

Diante de todo o exposto, restou demonstrado que a 
liberdade do paciente representa patente ameaça à ordem pública, 
entendida esta como sinônimo de paz social, que se encontra em risco 
quando o agente, em liberdade, provavelmente continuará praticando 
infrações penais.

[...]
Lado outro, não há que se discutir, neste momento, a 

autoria inequívoca do delito, o regime de cumprimento da pena ou 
eventual substituição da reprimenda, nem sequer proceder a 
desclassificação do delito de tráfico pra uso, porquanto, diferentemente do 
alegado pela impetração,a quantidade de drogas apreendidas é 
expressiva, a dinâmica dos fatos é narrada de forma harmônica pelos 

Documento: 1566961 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2017 Página  6 de 4



 
 

 

policiais, e como se sabe, para a decretação da prisão preventiva bastam 
indícios suficientes de autoria, oque se verifica na hipótese em questão.

Ademais, o crime em questão amolda-se á hipótese 
prevista no art. 313, 1, do CPP, pois é doloso e punido com pena privativa 
de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos e, além disso, consoante 
o já exposto, se encontram presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

Pontue-se, ainda, que a decisão interlocutória que decretou 
a preventiva foi devidamente motivada, em consonância com o que 
dispõe o art. 93, IX, CF c/c art. 315 do CPP.

Outrossim, diante dos elementos apresentados, resta 
evidente que as medidas cautelares não prisionais previstas rio art. 319, 
CPP não se mostram maia adequadas e suficientes às peculiaridades do 
presente caso.

Vale frisar, ainda, que de acordo com posicionamento 
firmado pelo STJ, "as condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho licito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva" (RHC 
58367/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 29/06/2015).

[...]
Registra-se mais que, no julgamento do HC 104.339, o 

Plenário do STF, por maioria de votos, declarou, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei n° 11.343/06, que proíbe a 
concessão de liberdade provisória para os acusados da prática dos 
crimes de tráfico de entorpecentes. Entretanto, embora reconheça ser 
possível a concessão de liberdade provisória no crime de tráfico de 
drogas, filio-me ao raciocínio de que a concessão de liberdade provisória, 
mesmo em se tratando dos delitos de tráfico de drogas, depende da 
análise doa elementos concretos do caso à luz dos requisitos previstos 
nos artigos 312 e 313 do CPP.

Com essas considerações, presentes os requisitos 
autorizadores da manutenção da medida excepcional, nos termos do 
artigo 312 do CPP, ausente o alegado constrangimento ilegal passivel de 
justificar a concessão do writ.

Diante do exposto, DENEGO A ORDEM (fls. 103/107).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 
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Na hipótese dos autos, verifico não estarem presentes fundamentos 

idôneos que justifiquem a prisão processual do recorrente. As alegações de que o crime 

de tráfico é gravíssimo, que a liberdade do recorrente representa patente ameaça à 

ordem pública e de que "provavelmente" continuará praticando infrações penais se for 

posto em liberdade, não constituem motivação idônea e suficiente para justificar a 

constrição antecipada, mormente quando não são consideradas as demais 

circunstâncias do caso, como o fato de o recorrente ser primário e a pequena 

quantidade da droga apreendida (13 buchas de maconha, pesando aproximadamente 

17,28 gramas).

Assim, restando deficiente a fundamentação do decreto preventivo quanto 

aos pressupostos que autorizam a segregação antes do trânsito em julgado e 

demonstrando-se a inadequação e a desproporcionalidade no encarceramento do 

recorrente, deve ser revogada, in casu, sua prisão preventiva. 

No mesmo sentido, vejam-se os precedentes desta Corte Superior:

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE   ENTORPECENTES.   PRISÃO   
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA. ARGUMENTOS 
GENÉRICOS SOBRE A GRAVIDADE DO DELITO DE TRÁFICO, DE 
DANO À  SOCIEDADE  E SOBRE A POSSIBILIDADE DE 
ATRAPALHAR A INSTRUÇÃO E DE FUGIR.  CONDIÇÕES  
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  AGENTE PRIMÁRIO E COM BONS 
ANTECEDENTES.   CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  CONFIGURADO.  
REVOGAÇÃO  DO DECRETO  PRISIONAL.  HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como 
substitutivo de recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia  constitucional,  com  a  exceção  de  quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2.  O exame de ofício do constrangimento ilegal indica que o 
decreto prisional  carece  de fundamentação idônea. A privação 
antecipada da liberdade   do  cidadão  acusado  de  crime  reveste-se  de  
caráter excepcional  em  nosso  ordenamento  jurídico, e a medida deve 
estar embasada  em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), 
que demonstre  a  existência  da  prova  da  materialidade  do crime e a 
presença  de  indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de  
um  ou  mais  pressupostos  do  artigo 312 do Código de Processo Penal.  
Exige-se,  ainda,  na  linha  perfilhada pela jurisprudência dominante  deste  
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.
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3.  No  caso,  a prisão preventiva do paciente foi decretada 
sem que fossem  apontados  dados  concretos,  à luz do art. 312 do 
Código de Processo Penal, a respaldar a medida extrema; somente há 
referências a elementares do tipo penal e termos genéricos da lei 
processual.

4.  Afirmações  genéricas  e  abstratas  a  respeito  da  
"altíssima periculosidade"  do  crime, da geração de "danos sociais 
profundos e termor a toda sociedade", ou da vaga possibilidade de 
influência das testemunhas ou de fuga do paciente não são bastantes 
para justificar a  custódia preventiva. Ainda mais quando se trata de 
paciente preso em  flagrante  com  pequena  quantidade  de  entorpecente  
(34,9g de maconha)   e  que  guarda  condições  pessoais  favoráveis,  
como  a primariedade e os bons antecedentes.

5.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem, no entanto, 
concedida de ofício  para  revogar  o decreto prisional do paciente, salvo 
se por outro  motivo estiver preso, substituindo a segregação pelas 
medidas cautelares  insculpidas  no  art. 319, I e IV, do Código de 
Processo Penal (HC 362.791/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO EM FLAGRANTE  
CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE. 
PEQUENA QUANTIDADE  DE DROGA APREENDIDA. AGENTE 
PRIMÁRIO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.    MEDIDAS    
CAUTELARES   ALTERNATIVAS.   ADEQUAÇÃO   E SUFICIÊNCIA.  
COAÇÃO  ILEGAL  EM  PARTE DEMONSTRADA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.   O   STF,  buscando  dar  efetividade  às  normas  
previstas  na Constituição  e  na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir 
o manejo do  habeas  corpus  originário  em substituição ao recurso 
ordinário cabível,  entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os 
casos de flagrante  ilegalidade,  quando  a  ordem  poderá  ser  concedida 
de ofício.

2.  A  aplicação  de  medidas  cautelares,  aqui  incluída  a 
prisão preventiva,  requer  análise,  pelo  julgador,  de sua necessidade e 
adequação,  a  teor  do  art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a 
constrição   é   proporcional  ao  gravame  resultante  de  eventual 
condenação.

3.  A  prisão  preventiva  somente  será  determinada 
quando não for cabível  a  sua  substituição  por  outra  medida  cautelar e 
quando realmente  mostre-se  necessária e adequada às circunstâncias 
em que cometido o delito e às condições pessoais do agente. Exegese do 
art. 282, § 6º, do CPP.

4.  No  caso,  a  segregação  antecipada  mostra-se 
desproporcional, revelando-se  devida  e suficiente a imposição de 
medidas cautelares alternativas,   dada   a   apreensão   de   reduzida  
quantidade  de estupefaciente,  a  demonstrar que não se trata de tráfico 
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de grande proporção,  e  às  condições  pessoais  do  agente,  primário  e 
sem registro de outros envolvimentos criminais.

5.  Condições  pessoais  favoráveis, mesmo não sendo 
garantidoras de eventual  direito  à  soltura,  merecem  ser  devidamente 
valoradas, quando  demonstrada  a  possibilidade  de substituição da 
prisão por medidas diversas, adequadas e suficientes aos fins a que se 
propõem.

6.  Habeas  corpus não conhecido, concedendo-se, 
contudo, a ordem de ofício,  para,  confirmando-se  a  liminar  
anteriormente  deferida, revogar  a custódia preventiva do paciente, 
mediante a imposição das medidas  alternativas  à prisão previstas no art. 
319, I, IV e V, do Código de Processo Penal (HC 350.993/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 
03/06/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA EXTREMA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

É certo que "a finalidade específica do cárcere cautelar deve 
ser a de possibilitar o desenvolvimento válido e regular do processo penal. 
Vale dizer, somente há de ser decretado quando houver nos autos 
elementos concretos que indiquem a real possibilidade de obstrução na 
colheita de provas, ou a real possibilidade de reiteração da prática delitiva, 
ou quando o agente demonstre uma intenção efetiva de não se submeter 
à aplicação da lei penal" (HC 350.230/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 22/06/2016).

Na hipótese dos autos, não há fundamentos idôneos que 
justifiquem a prisão processual do paciente. Da leitura do decreto 
prisional, depreende-se que a cautela foi imposta a partir da gravidade 
abstrata do delito de tráfico e de sua hediondez, não considerados os 
elementos concretos do caso, quais sejam, o fato de o agente ser 
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primário e de bons antecedentes, bem como a quantidade de droga 
encontrada com o paciente - cerca de 42,61g de maconha -, que não se 
afigura sobremaneira expressiva para justificar o cárcere antecipado em 
razão da magnitude do ato ilícito.

Assim, restando deficiente a fundamentação do decreto 
preventivo quanto aos pressupostos que autorizam a segregação antes 
do trânsito em julgado e demonstrando-se a inadequação e a 
desproporcionalidade no encarceramento do paciente, deve ser revogada 
sua prisão preventiva.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para revogar o decreto de prisão preventiva em discussão, ressalvada, 
ainda, a possibilidade de decretação de nova prisão, se demonstrada 
concretamente sua necessidade, sem prejuízo da aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do art. 319 do CPP (HC 375.861/SP, De 
minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2016).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso em habeas corpus  para 

revogar o decreto de prisão preventiva em discussão, ressalvada, ainda, a possibilidade 

de decretação de nova prisão, se demonstrada concretamente sua necessidade, sem 

prejuízo da aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do art. 319 do CPP. 
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Número Registro: 2016/0316315-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    79.114 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145160223932  07102168320168130000  10000160710216000  10000160710216001  
145160223932  7102168320168130000

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIANO DE JESUS MANOEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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